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Introdução


Os estudos acerca da produção de conhecimento – sejam eles da área de sociologia, economia, administração ou mesmo filosofia – reconhecem, em geral, a validade da idéia de que existem diferentes regimes ou sistemas de produção do conhecimento – aos quais correspondem formas específicas de estrutura organizacional, organização do trabalho, regime de recompensa, motivação subjetiva, práticas e valores sociais, e formas de gestão da propriedade intelectual. (MERTON, 1957; BOURDIEU, 2004; BIAGIOLI; 1998; NELSON, 2004; ) .


Existem muitas possibilidades de classificação dos regimes de produção de conhecimento,  dependo da ênfase que se dê às diferentes dimensões que os caracterizam. Assim, a primeira hipótese do presente trabalho é a de que existem dois regimes sob os quais se organizou, historicamente, a atividade de desenvolvimento de software:  um regime público/científico e um regime privado/empresarial. 


A compreensão de que existem dois regimes
 distintos para a produção de software é cada vez mais comum na literatura sobre o tema (GAMBARDELLA E HALL,2006; LAAT, 2005; BONACCORSI e ROSSI, 2005, OSTERLOCH e ROTA, 2007). O que não é tão comum e se configura como as contribuições mais originais deste artigo é, de um lado, a abordagem histórica da configuração desses dois regimes e, de outro, a análise dos fatores que determinam o sucesso de um regime em detrimento do outro.


Assim, trabalhamos com duas hipóteses complementares: a primeira, de que o desenvolvimento de software livre pertence historicamente  ao regime público/científico de produção do conhecimento ou seja, o software livre mimetiza a organização da comunidade científica porque tem nela as suas raízes históricas; a segunda de que, numa “competição de mercado”, o regime  público/científico se mostrou mais eficiente e, por isso, obrigou as empresas que trabalhavam no regime privado/empresarial a adotar o software livre ou de código aberto.

1. A colaboração pré-competitiva: os PACT I e II e o BSD/Unix


Existe um consenso mais ou menos difundido entre os principais estudiosos do Software Livre e/ou de código aberto, de que as práticas colaborativas para o desenvolvimento de softwares são anteriores ao projeto GNU e à criação da Free Software Foundation  (RAYMOND, 2000; WEBER, 2004; KIM, 2005).  Segundo Raymond:

(...) a FSF [Free Software Livre] nunca foi o único “game in town”. Sempre existiu uma força mais silenciosa, menos confrontadora e mais amigável em relação ao mercado na cultura hacker. Os “pragmáticos”  foram leais menos a uma ideologia do que a um conjunto de tradições de engenharia fundado nos primeiros esforços do open souce que predecederam a FSF. Essas tradições incluem, mais notadamente, as culturas interligadas do Unix e da Internet pré-comercial. (Raymond, 2000, p. 2)


De fato, não é difícil perceber – olhando a história das práticas de desenvolvimento de software – que a colaboração parece ser tão antiga quanto o próprio software. Quando, no começo da década de 1950, surgiram os primeiros computadores comerciais – por exemplo, o 701 da IBM lançado em 1952 a um custo de manutenção mensal de U$15,000 –, a  necessidade de desenvolver programas que os fizessem funcionar era tão grande quanto a dificuldade técnica envolvida nessa atividade. Também era um fator considerável a escassez de mão-de-obra capaz de levar a cabo a tarefa
 e a inexistência de um mercado bem desenvolvido para esse tipo de produto. Nesse contexto – de imensa necessidade de um rápido processo de desenvolvimento tecnológico e de um alto custo e risco envolvido na sua realização – o processo de escrita das primeiras linhas de código acabou encontrando um ambiente favorável à colaboração.


O acontecimento que marcou, historicamente, a consolidação de práticas colaborativas nos processos de desenvolvimento de software foi a criação do Project For Advancement of Coding  Techniques (PACT)  em 1952. O PACT envolvia diversas empresas da área de informática
 num esforço cooperativo para o desenvolvimento de um sistema operacional automático para o IBM 701. O projeto teve duas edições – os assim chamados PACT-I e PACT-II – cujo resultado final foi o primeiro software desenvolvido de forma colaborativa por empregados de firmas diferentes (BERNSTEIN, 1973), um esforço que pode ser considerado, modernamente, de pesquisa pré-competitiva. 



Por ser o primeiro projeto colaborativo de maior relevância que se conhece, o PACT é considerado, por alguns autores, um marco fundamental no surgimento de uma “cultura da colaboração” entre programadores. Para Eric E. Kim, por exemplo, é possível dizer que antes do PACT, a cultura da colaboração, condição necessária para o surgimento de projetos colaborativos, simplesmente não existia (KIM, 2005)
. 


A nossa hipótese, neste artigo, é um pouco diferente da de autores como Kim e outros que atribuem o surgimento da cultura de colaboração entre desenvolvedores de software a projetos específicos como o PACT ou mesmo ao BSD/Unix. Para nós, a cultura da colaboração está, antes, ligada à tradição acadêmica/científica da qual esses desenvolvedores vieram. Outros autores (RAYMOND, 1999; BONACCORSI e ROSSI, 2003,  DIBONA et all, 1999.) também ressaltam as origens acadêmicas/científicas da comunidade hacker:


A comunidade de desenvolvedores é muito heterogênea, mas a explicação para o enorme resultado alcançado pelo projeto do código aberto reside na cultura hacker dos “programadores reais” vindos dos campos da física e das engenharias no pós-guerra. (...) muitas gerações de cientistas da computação foram formados no mundo acadêmico e nos centros de pesquisa das grandes corporações de software (Bonaccorsi e Rossi, 2003, p. 1245)


Mas independentemente do fato do PACT não ter “originado” a cultura de colaboração entre desenvolvedores de software, o projeto acabou representando um marco do sucesso dessa forma colaborativa de produção de software que passou a ser considerada a forma “ideal” para a atividade de desenvolvimento e programação. Segundo Paul Armer, um dos programadores envolvidos no PACT-I:


O espírito de cooperação entre as organizações participantes e seus representantes durante a formulação do PACT-I foi um dos recursos mais valiosos que surgiu do projeto. É essencial que esse espírito de cooperação continue nos planos de projetos futuros (ARMER, 1973).


A possibilidade de que os projetos para o desenvolvimento de softwares permanecessem no âmbito dos esforços colaborativos – ou, dito de outro modo, no âmbito do regime público/científico de produção do conhecimento – foi assegurada, alguns anos mais tarde, pelo acordo firmado entre o Governo dos Estados Unidos e as empresas da área de telefonia a AT&T e a Western Eletric Company Inc.


Desde janeiro de 1949, o Governo dos Estados Unidos, através da Divisão Anti-truste do Departamento de Justiça, movia uma ação contra a AT&T e a Western Eletric Company Inc. pela violação da Lei Sherman (a lei anti-trustes e contra a propriedade cruzada). O processo, que durou mais de 7 anos,  terminou em 1956, com a deliberação do juiz Thomas F. Meaney, por meio de um Consent Decree, segundo o qual que as empresas envolvidas se comprometiam a não desenvolver atividades comerciais fora da área de telegrama e telefonia:


A acusada AT&T é forçada e impedida de se engajar, direta ou indiretamente (através de suas subsidiárias outras que não a Western e suas subsidiárias) em qualquer negócio que não seja o fornecimento de serviços de comunicação. (CONSENT DECREE, 1956)


Mais do que isso, a deliberação de Meaney e a interpretação que dela tiveram os advogados das duas empresas envolvidas, implicou numa determinação de que todas as patentes da AT&T, da Western Eletric e de suas subsidiárias fosse licenciadas sem maiores restrições a custos nominais (Salus, 1994, p. 57). A BTL - Bell Telephone Labs, daqui para frente, apenas Bell Labs - era, nessa época, subsidiária tanto da AT&T, quanto da Western Eletric – cada uma possuía 50% dos Bell Labs – o que obrigava que as suas patentes fossem igualmente licenciadas sob essa política.


Segundo  Salus (1994), o Conset Decree de 1956 e a interpretação conservadora dada a ela pelos advogados da AT&T e da Western Eletric, tiveram um efeito decisivo para a política da AT&T em relação às pesquisas que os Bell  Labs viriam a desenvolver na área de softwares e programas de computador. Por não serem passíveis de comercialização – por estarem fora da área de telegrama e telefonia – essas pesquisas foram marcadas por um forte caráter colaborativo.

 
Assim, em 1964, os Bell Labs, em parceria com o MIT e com a General Eletric, começam a desenvolver um sistema operacional chamado MULTICS. O projeto foi abandonado pelos Bell Labs, por razões técnicas, em 1969, mas a decisão de abandonar o MULTICS, no entanto, não foi unânime entre os pesquisadores envolvidos no projeto. Dentre esses pesquisadores, Ken Thompson e Dennis Ritchie, em especial, estavam convencidos das potencialidades do MULTICS, se empenharam – a princípio, fora do âmbito da empresa
 – no projeto de um sistema operacional inspirado no MULTICS (WEBER, 2004). 


Em outubro 1973, na quarta edição do Symposium on Operating Systems Principles, ocorrido na Purdue University, Nova Iorque, Thompson e Ritchie haviam inscrito um artigo
 que apresentava para a comunidade de desenvolvedores e pesquisadores de software as possibilidades de “uso e implementação” do  UNIX, um “sistema operacional de propósito geral, multiusuário e interativo para o DEC/PDP –11/40” (THOMPSON e RITCHIE, 1973, p. 1)


O fato do Unix ter sido apresentado num congresso acadêmico dá uma indicação do quanto os Bell Labs, apesar de serem um laboratório privado, mantinham relações como a academia norte-americana, o que se refletia na sua própria organização interna, que mimetizava, em muitos aspectos, a organização acadêmica de produção do conhecimento.


O Unix despertou a atenção dos pesquisadores universitários imediatamente, de modo que em 1975, mais de 40 universidades norte-americanas já possuíam computadores que rodavam Unix. A grande difusão do Unix foi possibilitada, em grande medida, pela política de licenciamento de  software da AT&T. Como a empresa não podia explorar comercialmente softwares para computador, nem aferir royaltes do seu patenteamento,  a solução foi licenciar softwares como o Unix, para  fins de pesquisa, a custos nominais e sem nenhum suporte ou manutenção. Essa política teve um efeito duplo e complementar: de um lado, disseminou rapidamente o UNIX entre instituições de pesquisa e universidades, de outro, obrigou que essa comunidade de usuários compartilhasse entre si informações, soluções de problemas e atualizações do UNIX. (SALUS, 1994, p. 65)


Dentre os “usuários” mais interessados no sistema estava Robert Fabry do Departamento de Ciência da Computação, Estatística e Matemática  da Universidade de Berkeley, Califórnia, que assistiu à apresentação do paper de Ritchie e Thompson em Nova Iorque. O interesse científico de Berkeley e o desinteresse comercial dos Bell Labs no Unix possibilitaram um longo e intenso processo de colaboração entre as duas instituições.


Tal processo de colaboração intensifica-se a partir de 1978, quando pesquisadores de Berkeley colocam num mesmo pacote de distribuição, o Kernel do Unix e outros softwares. Essa distribuição do Unix ficou conhecida como BSD – Berkeley Software Distribution. No ano seguinte (1979), o professor de Berkeley, Robert Fabry, propõe oficialmente ao DARPA – Defense Advanced Research Projects Agency – um projeto de desenvolvimento de uma versão do BSD – com o kernel do UNIX – para Internet. O projeto foi aprovado em 1980, originando o Computer System Research Group,  ligado ao Departamento de Ciência da Computação de Berkeley. O grupo desenvolve, nos 18 meses previstos para o projeto, a versão do BSD integrada à Internet e lança a 4a. versão da BSD/Unix. 


 Mas desde o final dos anos 1970, um mercado próprio de software começou a ganhar corpo e as empresas deram início a políticas mais agressivas de proteção aos seus bens. Talvez o documento mais famoso que marca essa mudança é a carta do jovem fundador da empresa MicroSoft aos entusiastas não profissionais que animavam o hoje lendário Homebrew Computer Club, um fórum de amadores interessados por microcomputadores que se reunia na Universidade de Stanford, entre 1975 e 1977, para compartilhar diferentes versões de programas de computador. A carta, assinada por Bill Gates, reclamava do compartilhamento no clube de um software, o Altair-BASIC, que a MicroSoft havia desenvolvido para o primeiro microcomputador Altair 8800:

        Como a maioria dos amadores deve saber, a maior parte de vocês rouba o seu software. O hardware precisa ser comprado, mas [para vocês] o software deveria ser compartilhado. Quem se importa se as pessoas que trabalharam nele serão pagas? Isso é justo? [...] O que vocês fazem é impedir que software de qualidade seja escrito. Quem pode bancar fazer trabalho profissional por nada? Que amador pode dispender 3 anos-trabalho em programação, encontrar todos os bugs, documentar o trabalho e distribuí-lo de graça? O fato é que ninguém, com a exceção de nós, investiu tanto dinheiro no software para amadores. Nós escrevemos o BASIC 6800 e estamos escrevendo o APL 8080 e o APL 6800, mas há muito pouco incentivo para tornar esse software disponível para os amadores. Falando francamente, o que vocês estão fazendo é roubo. (GATES, 1976, p. 2)


Essa  mudança na forma como o compartilhamento de software passou a ser vista a partir do surgimento de um mercado próprio para programas de computador ecoa, também, na AT&T. A empresa, que desde 1974 estava sendo novamente processada pelo Governo estadunidense por monopólio é obrigada, em 1982, a se separar tanto dos Bell Labs, quanto da Western Eletric. Essas mudanças políticas e econômicas fizeram com que, a partir de 1983, a AT&T internalizasse o desenvolvimento do Unix, criando o Unix System Labs e alterando radicalmente a forma de licenciamento do software. Assim, em 1888, a licença do Unix já custava  aproximadamente U$ 100 mil e, alguns anos depois, U$250 mil (Weber, 2004, p. 39). A mudança da política de licenciamento – conseqüência da consolidação de um mercado específico para softwares de computador – resultou no arrefecimento paulatino da colaboração entre os Bell Labs e Berkeley, que culminou no processo movido pela AT&T contra a Universidade da Califórnia (BERKELEY) em 1992. 


O processo de enfraquecimento das redes de colaboração entre Berkeley – com a sua distribuição própria do Unix, a BSD – e a AT&T – que ainda mantinha uma versão própria de distribuição do Unix – começou mesmo antes da mudança da política de licenciamento da empresa. Já em 1981, a AT&T proibiu a Universidade da Califórnia de lançar a versão 4.1 da Berkeley Software Distribution (BSD) porque pretendia, ainda naquele ano, lançar comercialmente o Unix System. 


Assim, a história do Unix na década de 1980 é marcada, de um lado, pela ruptura das relações colaborativas que marcaram o seu desenvolvimento num contexto em que o mercado de software era pouco desenvolvido e que uma das principais empresas envolvidas nesse processo não podia explorar os resultados dessas pesquisas comercialmente. De outro, pela completa fragmentação do processo de desenvolvimento do Unix.


A Berkeley Software Distribution – BSD – tinha uma licença correspondente – a BSD Licence – cujos termos ajudam a explicar o fracasso do Unix na década de 1980 e a ascensão do projeto GNU. A licença BSD é considera uma das licenças mais liberais que existem porque permitia, grosso modo, qualquer tipo de utilização, sem fazer nenhuma exigência específica
 sobre o caráter dos futuros licenciamentos. Os termos da licença até 1994 diziam o seguinte:


A redistribuição e o uso em código fonte ou binário, com ou sem modificação, é permitida desde que as seguintes condições sejam seguidas: 1. Redistribuições do código fonte deve conter a nota de copyrigth acima, esta lista de condições e as restrições que se seguem; 2. Redistribuições em forma binária devem reproduzir  a nota de copyrigth acima, esta lista de condições e e as restrições que se seguem na sua documentação e/ou em outro material oferecido com a distribuição; 3. Todo material de propaganda que mencione vantagens ou uso desse software deve conter o seguinte agradecimento: Este produto inclui software desenvolvido pela Universidade da Califórnia, Berkeley e seus contribuidores. 4. Nem o nome da Universidade nem os seus contribuidores podem ser usados para endossar ou promover produtos derivados desse software sem a permissão prévia e específica (BSD Licence, s/d
, grifos meus) 


Essa forma específica de concessão da licença – sem exigência quanto ao caráter das licenças de futuros desenvolvimentos – abre possibilidade para que versões e modificações feitas a partir de um software licenciado com a BSD licence – e, portanto, de código aberto –  seja licenciado segundo termos de licença que não liberem o código. Ou seja, a licença de Berkeley não garante – ao contrário da licença GPL – que todas as modificações feitas sobre o software licenciado permaneçam sob o regime de código aberto e permite a criação de obras derivadas proprietárias. Essa característica da Licença BSD acabou implicando que os diferentes projetos do Unix se fragmentassem, concorrendo  entre si.


Assim, ao longo da década de 1980, a AT&T manteve a sua distribuição própria do Unix mas com uma política de licenciamento alterada – com cobrança pela a aquisição do software – a partir de 1983; Berkeley continuou com a sua distribuição própria (a BSD) até 1989, quando num esforço coordenado pela universidade, a comunidade de usuários do BSD reescreveu, por engenharia reversa, partes inteiras do Unix. Esse projeto resultou no Networking Release 1 –  uma nova distribuição do Unix
. Paralelamente, inúmeras empresas – a HP, a IBM, a Sun Microsystem entre outras - começaram a desenvolver  versões próprias do Unix. Desse modo, no início dos anos 1990, o Unix era distribuído em inúmeras versões concorrentes e, muitas vezes, incompatíveis entre si, por exemplo, a Unix Licence ; a NetBSD; a OpenBSD, a FreeBSD, a 386 BSD, a NETBSD, entre outras.


A ruptura das relações de colaboração entre Berkeley e a AT&T e o surgimento de versões proprietárias do Unix explica-se, sobretudo, pelo fortalecimento do mercado de software, impulsionado pelo surgimento do Personal Computer. Essa mudança, associada a outras como o sucesso da Microsoft, marca a transição da produção de software  de um regime público/científico – caracterizado, dentre outras coisas, pelo compartilhamento de informações, em especial do código fonte do software – para um regime privado/empresarial – no qual a venda do software e a proteção do código fonte desempenham papel central.

2. A reação da comunidade hacker ao desenvolvimento de um regime privado/empresarial de desenvolvimento de software

 O projeto GNU



Em 1971, o Massachusetts Institute of Technology (MIT) contratou um jovem estudante de Harvard como programador do seu Laboratório de Inteligência Artificial chamado Richard Stallman.  O jovem programador havia trabalhado no laboratório científico da IBM, em Nova Iorque, após concluir o secundário e, em Harvard, perseguia interesses em Biologia e Física. Stallman trabalhou no laboratório do MIT durante toda a graduação e durante o doutorado. Durante esses anos, tomou contato com a cultura hacker, uma subcultura muito particular forjada pelos primeiros programadores do MIT nos anos 1960 e que se baseava em valores como a defesa da democratização do acesso aos computadores, a crença de que a informação deveria circular livremente, a desconfiança da autoridade baseada em credenciais e a defesa da meritocracia praticamente comprovada e a descentralização organizacional
. Alguns desses valores, como a colaboração e a publicidade da informação eram muito próximos do ethos científico e provavelmente tinham sido incorporados à cultura hacker a partir da prática científica e universitária do MIT e de outras instituições de ensino e pesquisa. Nas palavras de Stallman:


Quando comecei a trabalhar do Laboratório de Inteligência Artificial do MIT em 1971, integrei uma comunidade de compartilhamento de software que já existia há muitos anos. O compartilhamento de software não era particularmente restrito à nossa comunidade [no MIT]; ele nasceu com os computadores, assim como o compartilhamento de receitas nasceu com o ato de cozinhar. (STALLMAN, 1999)

Essa cultura hacker, que tinha as particularidades culturais do MIT, mas que, em termos de valores gerais, podia ser encontrada também em outras instituições como Stanford ou Berkeley, sofreu o impacto do processo de mercantilização, quando o software estabeleceu-se como um mercado autônomo. 

Stallman costuma aludir a um evento que lhe serviu de revelação das mudanças que afetava a cultura dos programadores quando o software passou a ser visto como um negócio que deveria ser tocado de maneira concorrencial e, portanto, produzido num regime outro que não o público/científico que marcara o desenvolvimento do software até ali. O evento é o mítico episódio no qual a Xerox se nega a fornecer o código-fonte do software da sua impressora laser 9700 para Stallman. Em 1980, a impressora que era utilizada no laboratório começou a apresentar problemas no gerenciamento de trabalhos pela rede e Stallman buscou sem sucesso o código-fonte do software para poder consertá-lo, como já havia feito antes, no espírito colaborativo. 


Foi devido a essa filosofia do dar e receber que quando Stallman se deparou com o defeito na impressora a laser da Xerox ele não entrou em pânico. Ele simplesmente  procurou uma forma de atualizar o conserto antigo [que tinha desenvolvido para um modelo anterior] ou então 'hackear' o novo sistema. Ao procurar o software da impressora, no entanto, Stallman fez uma descoberta perturbadora. A impressora não tinha um software, pelo menos não um que ele ou um outro programador pudessem ler. (WILLIAMS, 2002)

 Quando as empresas começaram a comercializar e, por isso, proteger os seus softwares, elas deixaram de distribuir o código de programação aos usuários, distribuindo apenas o código binário que era lido e executado pela máquina. Assim, quem comprava o programa não tinha mais acesso ao código no qual ele havia sido programado (o código-fonte), o que dificultava que o programa fosse imitado por empresas concorrentes. O efeito colateral desta estratégia de proteger o patrimônio intelectual das empresas por meio do sigilo era que o software não podia mais ser desenvolvido colaborativamente, já que as companhias estavam competindo entre si. 

Nos anos seguintes, esse processo de comercialização se intensificou ainda mais e o laboratório de Inteligência Artificial viu seus melhores programadores serem contratados pelo mercado, em particular por uma nova empresa chamada Symbolics. Stallman se viu no difícil dilema de aceitar o processo inexorável de competição comercial, aceitando trabalhar para alguma empresa ou então abandonar a computação. Foi quando teve a idéia ousada de desenvolver um sistema operacional inteiro baseado nos valores de colaboração dos primeiros hackers. Seu projeto era criar um "mundo paralelo" de liberdade e colaboração que estivesse na contramão das práticas competitivas das empresas. Ele chamou esse projeto de GNU, um acrônimo recursivo cujo significado era "GNU: Não é Unix", já que o sistema teria algumas características do sistema operacional Unix, mas não seria Unix
. Em setembro de 1983, ele lançou um chamado à comunidade hacker pedindo colaboração e em 1985 lançou um manifesto onde apresentava a filosofia do projeto: 

Eu considero uma regra sagrada a exigência de que eu compartilhe os programas de que gosto com outras pessoas que também gostem deles. Vendedores de software querem dividir os usuários para conquistá-los, fazendo com que cada usuário não compartilhe com os outros. Eu me recuso a romper a solidariedade com os outros usuários desta maneira. Eu não posso, em sã consciência, assinar um contrato com cláusula de sigilo ou uma licença de software [...] Assim, para continuar a utilizar computadores sem desonra, eu decidi elaborar um conjunto de softwares livres, de forma que eu consiga utilizá-los sem qualquer recurso a software não livre. Eu me demiti do Laboratório de Inteligência Artificial do MIT para não permitir que o MIT tenha qualquer pretexto legal para impedir que eu distribua o GNU. (STALLMAN, 2002)

O projeto GNU fazia um apelo moral para resgatar o "ato fundamental de amizade entre os programadores" que consistia no "compartilhamento de software". As novas práticas comerciais das empresas, que enfatizavam o sigilo e a competição, colocavam "fora da lei" a ação moral da amizade e da colaboração comunitária e era preciso portanto resgatá-la, conciliando a "hospitalidade" e a "obediência da lei" (STALLMAN, 2002). A forma pela qual se efetivava essa conciliação do princípio moral e da lei era uma licença de software "pública" que foi chamada de Licença Pública Geral (General Public License ou GPL). A GPL foi desenvolvida para licenciar os primeiros softwares livres que estavam substituindo os softwares proprietários. Era uma licença que subvertia o propósito original do direito autoral de restringir a cópia para garantir a remuneração do detentor do direito. Como o detentor do direito era soberano para estabelecer as condições de uso, a GPL simplesmente afirmava que, no exercício desse direito, o detentor autorizava o livre uso, a modificação e a cópia do programa na forma original ou modificada, desde que essa cópia mantivesse as liberdades originais: 

Os contratos de licença da maioria das empresas de software tentam manter os usuários à mercê dessas empresas. Contra isso, nossa Licença Pública Geral tem o objetivo de garantir sua liberdade de compartilhar e modificar software livre – garantir que o software seja livre para todos os usuários. [...] Em particular, a Licença Pública Geral foi concebida para garantir que você tenha a liberdade de dar ou vender cópias de software livre, que receba o código-fonte ou tenha acesso a ele se quiser, que possa modificar o software ou usar partes dele em novos programas livres e que você saiba que pode fazer essas coisas. Para proteger seus direitos, precisamos criar restrições que proíbem alguém de negar esses direitos ou de pedir que você entregue os direitos. (STALLMAN, 2002)

O licenciamento da GPL diferia de estratégias anteriores de autorizar cópias e modificações (por exemplo, colocando as obras em domínio público) por exigir que cópias subseqüentes mantivessem as liberdades de modificar e copiar. Sem esse caráter viral, o código liberado poderia ser reapropriado por empresas e fragmentado num processo competitivo subsequente, como tinha acontecido com o BSD. Stallman chamou esse efeito viral de copyleft, incorporando um trocadilho que havia sido sugerido por um amigo (Don Hopkins) em 1984 ou 1985. O copyleft – que é a grande inovação conceitual da licença GPL – buscava evitar as apropriações de código que Stallman havia testemunhado, entre elas, uma experiência própria relativa a uma versão de um editor de textos que ele havia originalmente desenvolvido no MIT em 1976. O editor, chamado Emacs, tinha sido elaborado para o sistema operacional ITS (utilizado no laboratório do MIT) e depois fora reescrito para Unix por James Gosling em 1981. Gosling tinha distribuído o código do programa livremente buscando colaboração, mas depois o vendou para uma empresa chamada UniPress que impediu a sua distribuição livre.

No verão daquele ano, cerca de dois anos atrás [1984], um amigo me disse que devido à sua colaboração no desenvolvimento inicial do Gosling Emacs, tinha recebido permissão do Gosling, numa mensagem, para distribuir a sua versão do programa. Gosling tinha elaborado seu Emacs e distribuído de forma livre, conseguindo que muita gente colaborasse com ele no desenvolvimento, na expectativa, segundo o próprio Gosling diz no manual, de que seguiria com o mesmo espírito com o qual eu havia lançado o Emacs original. Então, ele deu uma facada pelas costas em todo mundo, colocando direitos autorais no programa, fazendo as pessoas prometerem não distribuí-lo e vendendo o software para uma empresa. [...] Neste ponto, a companhia para a qual Gosling tinha vendido o programa contestou o direito do meu amigo distribuí-lo e a mensagem [onde Gosling o autorizava a fazê-lo] estava armazenada em fitas de backup que ele não conseguia encontrar. E Gosling negou que tivesse dado permissão a ele.(STALLMAN, 1986)

Com o copyleft, no entanto, esse tipo de manobra proprietária não era mais possível. A licença GPL garantia em termos legais sólidos que a obra podia ser modificada e redistribuída e o caráter viral do copyleft fazia com que cópias ou obras derivadas adotassem compulsoriamente a mesma licença, difundindo as liberdades. Foi sem dúvida devido ao caráter viral da licença que o projeto GNU conseguiu se expandir nos anos seguintes. Com programas de qualidade técnica excelente quase sempre distribuídos gratuitamente e sempre acompanhados do código fonte, muitos desenvolvedores tanto do meio acadêmico como empresarial passaram a fazer uso deste patrimônio "público" para fazer novos programas, mais complexos. E ao construir ferramentas baseadas em outras ferramentas licenciadas sob a GPL, terminavam colocando compulsoriamente essas obras derivadas no fundo público comum. O crescimento do software livre era assim exponencial.

O Linux

No final dos anos 1980, o projeto de criar programas livres substituindo os proprietários e constituindo um sistema operacional completo estava próximo do fim. Faltava apenas um kernel, a parte central do sistema operacional encarregada da comunicação entre o software e o hardware. Enquanto a Free Software Foundation, de Stallman, se dedicava a um complexo projeto de kernel chamado Hurd, um estudante de pós-graduação da Finlândia, Linus Torvalds anunciava o desenvolvimento de um kernel simples, mas eficiente, inspirado num kernel acadêmico chamado Minix, que havia sido desenvolvido por Andrew Tanenbaum na Universidade Vrije em Amsterdã. Em 25 de agosto de 1991, Torvalds enviou uma mensagem para o grupo de Usenet comp.os.minix anunciando o projeto do Linux e, no mês seguinte, lançou a primeira versão do kernel (0.01) com a seguinte nota de copyright: 

Este kernel é (C) 1991 Linus Torvalds, mas ele pode no todo ou em partes ser redistribuído desde que você faça o seguinte:

- Todo o código deve ser disponibilizado (livremente), se não com a distribuição, pelo menos quando requisitado

- Notas de copyright devem permanecer intactas (na verdade, se você distribuir apenas parte dele, você precisará adicionar copyright, uma vez que não há (C)s em todos os arquivos). Trechos menores podem ser copiados sem dar atenção a copyrights.

- Você não pode distribuir exigindo uma taxa, nem mesmo para cobrir custos de "envio".

Mande-me um email se você tiver perguntas.

Infelizmente, um kernel sozinho não faz nada. Para ter um sistema que seja operacional, você precisará de um shell, compiladores, uma biblioteca etc. Tratam-se de partes separadas e que podem estar [licenciadas] sob copyrights mais estritos (ou soltos). A maior parte das ferramentas utilizadas com o linux são programas GNU e estão sob o copyleft GNU. Essas ferramentas não estão na distribuição. Para maiores informações, me escreva (ou escreva para o GNU). (TORVALDS, s/d (a))

Curiosamente, nesta primeira versão do Linux, a licença não é livre, na definição que Stallman havia dado ao termo. Desde o começo, Stallman havia incluído entre as liberdades do software a de vendê-lo. O que tornava um software livre era o fato que ele permitia a colaboração entre os desenvolvedores (permitindo o acesso ao código-fonte e a livre reprodução e execução) e a mercantilização do software em si não era problema (embora, naqueles primeiros anos, se acreditasse que a oferta do código-fonte tornava inviável a venda de software livre – o que depois se mostrou possível, agregando-se uma marca, por exemplo (YOUNG, 1999). Era exatamente por isso que Stallman sempre enfatizou que o termo "free" em "free software" referia-se à liberdade e não ao preço – na fórmula que ficou consagrada: "To understand the concept you should think of free as in free speech, not as free beer" (STALLMAN, 1996). Apesar disso, Torvalds que parecia familiarizado com o projeto GNU referia-se a "free" como em "free beer" ("Você não pode distribuir cobrando uma taxa"), provavelmente baseado na intuição de que havia problemas em permitir a exploração comercial sem a distribuição dos dividendos ao autor original
. De qualquer maneira, na versão seguinte (0.0.12) de fevereiro de 1992, Torvalds já adota a GPL:

O copyright do Linux vai mudar: eu recebi algumas solicitações para torná-lo compatível com o copyleft do GNU, removendo a condição "você não pode distribuí-lo por dinheiro". Eu concordo. Proponho que o copyright seja mudado de forma a conformar-se com o GNU – se  tiver a aprovação das pessoas que ajudaram a escrever o código. Presumo que não será problema para ninguém: se você tem queixas ("Eu escrevi o código presumindo que o copyright permaneceria do mesmo modo") me envie uma mensagem. Do contrário, o copyleft do GNU terá efeito a partir de primeiro de fevereiro. Se você não conhece a essência do copyright do GNU – leia. (TORVALD, s/d(b)) 

Assim, no começo dos anos 1990 o projeto GNU havia realizado seu objetivo principal de desenvolver um sistema operacional completo baseado numa licença livre (a versão 1.0 do Linux foi lançada em 1994). Nos anos seguintes, o Linux ganhou reputação como um sistema eficiente e estável e pelas suas virtudes técnicas e pela cooptação de esforços por meio do copyleft, começou a despertar o interesse e a preocupação da comunidade empresarial.

3.  A incorporação do regime público/científico ( da colaboração ) pela indústria de software

Código aberto e os novos modelos de negócios

As primeiras empresas de software livre, como a Cygnus e a VA Research eram relativamente pequenas e se baseavam no único modelo de negócios viável que se imaginava naqueles primeiros anos da década de 1990: a distribuição de software e a venda de serviços. No manifesto GNU, de 1985, Stallman já havia sugerido que os programadores poderiam garantir seus rendimentos deslocando a sua fonte de renda do licenciamento dos direitos autorais para os serviços de instalação, personalização e manutenção dos programas:

A restrição de cópia não é a única base para os negócios no software. É a base mais comum porque é a que traz mais dinheiro. Se fosse proibida ou rejeitada pelo cliente, as empresas de software teriam que encontrar outras bases de organização que agora são pouco exploradas. Existem diversas formas de organizar qualquer tipo de negócio. [...] Um fabricante que introduza um novo computador poderá pagar pela transposição de sistemas operacionais para o novo hardware. A venda da atividade de ensino, orientação e serviços de manutenção também podem empregar programadores. Pessoas com novas idéias poderão distribuir programas como freeware, pedindo doações de usuários satisfeitos ou vendendo serviços de orientação. Já conheci pessoas que estão trabalhando desta maneira com sucesso. Usuários com necessidades parecidas poderão formar grupos de usuários e pagar taxas. Um grupo poderá contratar empresas de programação para escrever programas que os membros queiram utilizar. (STALLMAN, 2002)

Mas o mundo do software livre só sentiu de fato o impacto do mundo dos negócios quando as grandes empresas de tecnologia da informação começaram a se aproximar daquele modelo de produção – mais ou menos no mesmo momento em que as primeiras empresas de software livre começam um processo de fusão (VA Research unindo-se à Linux Hardware, e a Cygnus à Red Hat) e abertura de capital na bolsa. O primeiro precedente significativo do interesse da parte tradicional do mundo dos negócios pelo software livre foi a decisão da Netscape de liberar o código do seu navegador para impedir a dominação do mercado pela Microsoft, migrando seu modelo de negócios totalmente para a oferta de serviços para o setor empresarial. Com o crescimento da Microsoft no mercado de navegadores, a Netscape temia que ela passasse a impor padrões de protocolos não públicos, sabotando assim as suas concorrentes no mercado de servidores (que teriam dificuldade para servir páginas num padrão privado). Para impedir então que a Microsoft dominasse o mercado de navegadores, a Netscape transferia o desenvolvimento do seu programa de navegação para a comunidade de software livre e, tendo garantido a concorrência neste mercado, passava a se concentrar nos servidores, que lhe eram mais rentáveis. Assim, em  janeiro de 1998, a Netscape anuncia que passará a distribuir o código do seu programa para a comunidade de software livre sob uma licença "herdeira" da GPL, passando a se concentrar no mercado de soluções empresariais:

A Netscape migrou com sucesso seu modelo de negócios no ano passado em direção à venda de softwares empresariais, para rendimentos ligados ao seu site, afastando-se assim dos rendimentos advindos de clientes isolados. No terceiro quadrimestre de 1997, os rendimentos advindos destes clientes representavam aproximadamente 18% da receita da Netscape – todo o resto vinha do software empresarial, serviços e o site. [...] Juntamente com o seu cliente gratuito [free], a Netscape anunciou também que está lançando um conjunto de produtos e serviços aperfeiçoados que alavancam seu cliente, tornando fácil para consumidores individuais e empresariais adotarem soluções Netscape. Os novos produtos e serviços reforçam a estratégia da Netscape de alavancar a penetração de mercado do seu popular cliente e seu concorrido site de Internet para fomentar ainda mais as vendas de soluções de software Netscape nos mercados doméstico e empresarial. (NETSCAPE Press Release, 1998)

A decisão da Netscape tinha partido de funcionários que já colaboravam com a comunidade de software livre e que tinham sido muito influenciados por uma palestra (depois transformada em um influente artigo, "A catedral e o bazar") proferida pelo programador de software livre Eric Raymond numa conferência em 1997. Nesta palestra, Raymond descrevia as virtudes técnicas da organização do trabalho no software livre, enfatizando a descentralização das responsabilidades, a auto-iniciativa e o processo aberto de revisão por pares que permitia uma rápida identificação e correção de erros (RAYMOND, 2001a). Essa explicação do sucesso do software livre em criar ferramentas tão eficientes foi imediatamente considerada clássica e influenciou muitas decisões posteriores de empresas tradicionais que aderiram ao software livre. 

O interesse da Netscape pelo software livre foi vista como uma janela de oportunidades para seduzir outras empresas para o projeto do software livre. Muitos programadores acreditavam que o projeto do software livre, embora um grande sucesso técnico, era prejudicado por uma postura purista, confrontativa e desnecessariamente política do seu fundador original, Richard Stallman, que afastava as empresas. Assim, 10 dias após o anúncio da Netscape, Eric Raymond que havia sido contratado como consultor pela empresa para auxiliar na transição no seu modelo de negócios, reúne em Palo Alto alguns dos principais líderes da comunidade de software livre (como Chris Peterson, John "Maddog" Hall e Michael Tiemann) para traçar estratégias para este novo cenário de interesse das corporações. Stallman não foi convidado. Na reunião, os participantes decidem pela mudança do termo "free software" para o termo "open source software" (software de código aberto) que consideram menos político e ambíguo (pois "free" em "free software" dava a entender tanto que o software era livre como grátis)  e por uma mudança no discurso da comunidade, da defesa moral da liberdade (de acesso ao código) para uma defesa pragmática da superioridade técnica do modo de produção do software. Cinco dias depois, Raymond faz um anúncio público à comunidade, propondo a substituição do termo "software livre" pelo termo "software de código aberto":

O problema [com o termo "software livre"] é duplo. Em primeiro lugar, é confuso. O termo livre [free]  é muito ambíguo (algo com o que a própria propaganda da Free Software Foundation tem que lidar constantemente). Será que "free" quer dizer "sem custos"? Ou será que significa "livre para ser modificado por qualquer um", ou mesmo uma outra coisa? Em segundo lugar, o termo deixa muitos empresários nervosos. Embora isso não me incomode intrinsecamente nem um pouco, nós temos agora um interesse pragmático em converter essas pessoas ao invés de enfiar o dedo nos seus narizes. Existe agora a oportunidade de conseguir grandes ganhos no mundo empresarial sem colocar em risco os nossos ideais e nosso compromisso com a excelência técnica – então é hora de mudar de estratégia. Precisamos de um rótulo novo e mais adequado. [...] Devemos explicar publicamente os motivos para essa mudança. Linus Torvalds disse no evento "World Domination 101" que a cultura do código aberto precisa fazer um esforço sério para se apropriar dos Desktops e abraçar o mundo dos negócios. Claro que ele está certo – e essa mudança de rótulo é parte do processo. Ele diz que estamos dispostos a trabalhar com o mercado e cooptá-lo para os nossos próprios propósitos, ao invés de permanecermos parados numa posição marginal e confrontativa. (RAYMOND, 1998)

Com a adesão da Netscape ao software livre e a posterior aproximação de outras grandes empresas, como a IBM, a Microsoft que dominava o mercado de softwares no modelo tradicional começou a mostrar preocupação. Em agosto de 1998, ela encomendou um memorando confidencial para o seu gerente de programas, Vinod Valloppillil, para avaliar as ameaças levantadas pelo crescimento do software de "código aberto" à liderança de mercado da empresa. O relatório, que vazou no final de outubro daquele ano (e, devido à data de vazamento, ficou conhecido como "Halloween papers"), mostrava a atenção que a Microsoft dava ao fenômeno do software livre e à potencialidade que via no método de produção:

O software de código aberto é um processo que promove a rápida criação e preparação de características adicionais e correção de falhas numa base de código/ conhecimento já existente. Recentemente, paralelamente ao crescimento da Internet, projetos de software de código aberto adquiriram profundidade e complexidade tradicionalmente associadas com projetos comerciais como Sistemas Operacionais e servidores para uso em situações críticas. Assim, o software de código aberto representa uma ameaça direta, de curto prazo, aos rendimentos e à plataforma da Microsoft – particularmente no espaço de servidores. Adicionalmente, o paralelismo intrínseco e a livre troca de idéias no software de código aberto tem benefícios que não são replicáveis no nosso modelo de licenciamento atual e representam assim, no longo prazo, uma ameça à repercussão junto aos desenvolvedores. (VALLOPPILLIL, 1998)

Com a aproximação de grandes empresas como a Netscape e a IBM e a preocupação documentada da maior empresa do setor, os defensores do software de código aberto acreditavam que precisavam divulgar o seu potencial comercial e promover os novos modelos de negócios que deslocavam a fonte de rendimentos da venda de software para serviços e produtos agregados.  Em fevereiro de 1998, um mês após o anúncio da Netscape, os ativistas do código aberto já haviam fundado uma organização (a "Open Source Initiative", presidida por Raymond) para promover os novos modelos de negócio e no ano seguinte, o mesmo Raymond publica outro artigo influente, desta vez sistematizando os modelos de negócio existentes – baseando-se na experiência da Netscape e também no que faziam as empresas originalmente ligadas ao software livre como a Red Hat, a VA Linux, a Cygnus Solutions e a O'Reilly & Associates. Os modelos de negócios que descrevia eram principalmente quatro:

Posicionador de mercado:  Neste modelo, utiliza-se o software de código aberto para criar ou manter uma posição de mercado para um software proprietário que gera a receita direta. Na sua variante mais comum, um software cliente de código aberto proporciona a venda de software para servidores ou rendimentos de assinatura ou publicidade associados com um portal. A Netscape Communications Inc. estava seguindo esta estratégia quando abriu o código do navegador Mozilla  no começo de 1998. [...]

Enfeite de bugigangas:  Este modelo é para fabricantes de hardware. Pressões de mercado forçaram companhias de hardware a escrever e manter software (desde drivers para dispositivos, passando por ferramentas de configuração, até sistemas computacionais inteiros), mas o software em si não é o centro do lucro. É uma despesa indireta, normalmente substancial. Nesta situação, abrir o código é uma opção auto-evidente. [...]

Dê a receita, abra um restaurante:  Neste modelo abre-se o código de um software para criar uma posição de mercado, não para um software fechado (como no caso do posicionador de mercado), mas para serviços. Este modelo foi primeiro explorado pela Cygnus Solutions, talvez a primeira empresa de software de código aberto (1989). [...]

Acessórios: Neste modelo, vende-se acessórios para software de código aberto. Numa ponta, vende-se canecas e camisetas; noutra, documentação profissionalmente editada e produzida. A O'Reilly & Associates Inc., editora de muitos excelentes volumes de referência sobre software de código aberto, é um bom exemplo de uma empresa de acessórios. (RAYMOND, 2001b) 

Sistematizando a relativamente restrita experiência do software livre de então, Raymond pode apresentar para o mercado, de forma organizada, os modelos bem sucedidos que haviam sido estabelecidos pelas empresas que haviam explorado as possibilidades de negócio com o software livre nos anos 1990. A acuidade desta percepção e descrição podem ser medidas pelo fato de que ainda hoje esses são os quatro principais modelos de negócio de um segmento responsável por desenvolver código cujo valor de mercado foi estimado em 2006 em 12 bilhões de euros (GHOSH, 2006) e no qual se envolvem tanto empresas como a IBM (que dá a receita para abrir um restaurante) como a Nokia e a HP (que produzem enfeites para bugigangas). 

Parte II

2.1. O regime público/científico de produção do conhecimento 


Como dissemos, uma das hipóteses que estrutura o presente trabalho é a de que a produção do software livre, ou de código aberto, se liga, por raízes históricas, ao regime de produção do conhecimento típico da ciência/tecnologia
 produzida publicamente, ou seja, nas instituições públicas como universidades e laboratórios governamentais, em oposição ao conhecimento produzido privadamente nos laboratórios e departamentos de P&D  empresariais.  Até aqui, viemos tratando o regime público/científico de produção do conhecimento apenas em termos abstratos, sem definir as suas características constitutivas. A partir de agora, faremos um esforço no sentido de caracterizá-lo a partir das dimensões que mais importam para a constituição da comunidade de software livre e, ao mesmo tempo, que determinaram a sua maior eficiência: a forma de organização/gestão do trabalho, o regime de recompensa/motivação subjetiva e a forma de gestão da propriedade intelectual. Essa reconstrução se inspira, de um lado, nos estudos de sociologia da ciência (em especial, os que buscaram caracterizar a estrutura organizacional da ciência e suas práticas constitutivas: Merton, 1957; Bourdieu, 1975 e 2004; Ben-David; 1974); de outro, nos estudos sobre  a estrutura organizacional da comunidade hacker ou de software livre (Raymond; )


Organização/gestão do trabalho


Embora os estudos clássicos de sociologia da ciência (MERTON, 1957; BOURDIEU, 1975 E 2004; BEN-DAVID; 1974) não enfatizem as práticas científicas da perspectiva da gestão do trabalho, inúmeros estudos o fizeram posteriormente. Desde as primeiras pesquisas sobre gestão do trabalho de cientistas em grandes laboratórios (por exemplo, BARNES, 1960;  PELZ  e ANDREWS, 1966; GLASER, 1965) até estudos mais recentes sobre gestão da inovação e eficiência da produção e difusão do conhecimento (DASGUPTA e DAVID, 1994; NELSON,1982,  OWEN-SMITH, 2001; FLEMING e SORENSON, 2004) ressaltam as vantagens para a gestão do trabalho inerentes aos aspectos organizacionais da ciência
.


Nessa perspectiva, uma primeira dimensão essencial da organização do trabalho é o regime de excelência que, em alguma medida, organiza o trabalho na produção do conhecimento no âmbito público/científico.


 Esse regime de excelência tem vários aspectos e o primeiro deles é a valorização da meritocracia. Meritocracia, é pensada, nesse caso, enquanto reconhecimento espontâneo do mérito/ da competência e funciona enquanto um mecanismo espontâneo de formação de lideranças. Ou seja, o “controle” de uma área de pesquisa ou de um projeto de desenvolvimento de software, para aproximarmo-nos do nosso objeto, é exercido por aquele ou aqueles que têm mais legitimidade de fazê-lo, porque são reconhecidos, pelos outros, como tendo mais mérito/competência. É evidente que o funcionamento da meritocracia, tal como a descrevemos aqui, tem uma dimensão normativa/ideal, porque, na prática, sobretudo a partir da institucionalização da meritocracia – a cristalização do “mérito” em títulos e índices de produtividade e eficiência – o controle do processo de produção do conhecimento pelo reconhecimento do mérito  torna-se muito mais complexo. 


De qualquer forma, como na comunidade de software livre a institucionalização do mérito praticamente inexiste
, é mais fácil propor a existência de formas espontâneas de formação de lideranças que, sabemos, são centrais para a compreensão do funcionamento dos projetos.


Um segundo aspecto fundamental do regime de excelência científico/público é a revisão aberta por pares, ou seja, um trabalho é considerado “verdadeiro”, do ponto de vista científico, quando os outros cientistas assim o reconhecem, o que pressupõe uma revisão minuciosa de cada trabalho. Mas a revisão por pares não avalia apenas “veracidade” de uma teoria, mas também a sua qualidade e a sua legitimidade em relação a outras pesquisas.


A revisão por pares é um dispositivo institucional da ciência que está estritamente ligado, de um lado, à dimensão pública da atividade – é a ampla divulgação que permite com que pesquisadores tenha livre acesso às pesquisas e possam, a partir disso, revisar os procedimentos e conclusões – e, de outro, ao seu caráter meritocrático: o reconhecimento dos “melhores” numa determinada área depende diretamente da avaliação que os cientistas fazem do trabalho uns dos outros.


Para alguns, o processo social de reconhecimento da confiança/qualidade das pesquisas (via revisão por pares) é um dos motivos fundamentais  para se criticar o caráter racional da ciência, para outros, ao contrário, é justamente o que garante a racionalidade científica
.


Mas não é só a “racionalidade” da ciência que depende da revisão por pares – que pressupõe, nunca é demais lembrar, a ampla divulgação dos resultados e procedimentos de pesquisa – mas também o caráter eficiente e cumulativo da ciência: o fato das pesquisas serem amplamente divulgadas impede a duplicação de esforços desnecessários e faz com que o conteúdo das pesquisas científicas seja acumulado ao longo da história (NELSON, 2004, p. 456)
.


No caso do desenvolvimento de software, o fato de que cada linha de código ser amplamente divulgada para a comunidade, que tem a possibilidade de as revisar em busca de erros e inconsistências – um procedimento, no geral, idêntico ao da revisão por pares –, permite não só que a comunidade reconheça os seus melhores desenvolvedores – que, em geral, controlam “espontaneamente” os projetos mais importantes – mas também que essa atividade se torne consideravelmente mais eficiente: nenhum erro fica muito tempo sem correção, nenhum problema evidente fica muito tempo sem solução e, sobretudo, ninguém reescreve uma linha que já tenha sido escrita por outra pessoa, ou seja, o caráter cumulativo da atividade impede que nenhum esforço seja despendido desnecessariamente.


Ainda do ponto de vista da organização do trabalho, uma outra dimensão que merece destaque no regime público/científico de produção do conhecimento é o caráter autogestionado do trabalho. Do ponto de vista ideal, os cientistas que trabalham no âmbito público têm liberdade na escolha dos problemas e tarefas mais relevantes, e liberdade na escolha dos problemas e tarefas aos quais melhor se adaptam as suas  habilidades e competências.  Além disso, em alguma medida, os cientistas escolhem de forma mais ou menos livre como empregar o próprio tempo, tanto no sentido de quanto e quando se dedicar, quanto de quais tarefas e problemas precisam de mais tempo e quais devem ser encaradas primeiro. Assim, não são incomuns as histórias de cientistas que consomem madrugadas  em torno de um mesmo experimento, ou dias e dias em torno de um único problema empírico ou teórico. 


No caso do desenvolvimento de software, essas histórias não são incomuns. O próprio  desenvolvimento do Unix configura-se como um exemplo esclarecedor do quanto a autogestão do trabalho pode ser produtiva nesses casos: Tomphson, empregado do Bell Lab, desenvolveu o kernel do Unix durante suas férias de verão, em 1969, quando tinha pleno controle do seu tempo, tanto assim que trabalhou em ritmo intenso para produzir um sistema operacional automático e multiusuário em aproximadamente quatro semanas.


Essa questão – da dedicação intensa e do controle do próprio tempo – remete imediatamente à outra dimensão essencial do regime público/científico de produção do conhecimento: a motivação subjetiva. O sistema de recompensas da ciência funciona de forma consideravelmente distinta do sistema econômico/liberal de maximização de lucros. A motivação subjetiva dos que se dedicam à busca do conhecimento, considerando-se que essa ação se desenrola dentro de uma teia de relações sociais que configuram a estrutura institucional da ciência – de novo, em termos ideais – não é financeira, mas de outra natureza. Os sociólogos da ciência se empenharam sistematicamente na tentativa de entendimento do funcionamento desse sistema de recompensas (MERTON, 1957, BOURDIEU, 1975 e 2004; HAGSTROM, 1972) e, no geral, o descrevem como um sistema no qual a motivação é socialmente construída e intrinsecamente dupla: os cientistas buscam, ao mesmo tempo, o reconhecimento social do seu trabalho (por parte dos seus pares) e uma contribuição para o conhecimento de um determinado problema ou questão. Bourdieu descreve essa “ambiguidade estrutural da ciência nos seguintes termos:


Há uma espécie de ambigüidade estrutural do campo científico (e do capital simbólico) que poderia ser o princípio objetivo da “ambivalência dos cientistas”, já evocada por Merton, a propósito das reivindicações de prioridade: a instituição que valoriza a prioridade (ou seja, a apropriação simbólica), valoriza também o desinteresse e a “dedicação desinteressada ao avanço do conhecimento”. O campo impõe, simultaneamente, a competição “egoísta” (...) e o desprendimento”  (BOURDIEU, 2004, p. 77)


Bourdieu deixa explícito a indissociabilidade entre a competição e a colaboração na dinâmica de funcionamento da ciência: os cientistas colaboram entre si – compartilhando os resultados de suas pesquisas – e, ao mesmo tempo, o fazem para competir por reconhecimento. Essa dualidade, típica das trocas simbólicas, fez com que  a dinâmica das trocas científicas fosse explicada pela teoria da dádiva, que atribui à doação esse caráter intrinsecamente ambíguo (HAGSTROM, 1972). 


É interessante que essa dualidade inerente à ciência  – na qual, segundo Merton (1957), o auto-interesse e a obrigação moral se fundem – se expressa num mesmo “momento”: a publicação. A publicação é, simultaneamente, um ato de generosidade (o cientista doa o seu conhecimento para os outros) e um ato de disputa por mérito e por reconhecimento (o cientista espera, por meio dela, obter prestígio entre os seus pares). 


O mesmo ocorre no processo de desenvolvimento de software no regime público/científico, ou seja, no software livre:



Emergindo da universidade e do ambiente de pesquisa, o movimento [de software livre] adotou a motivação da pesquisa científica, transferindo-a para a produção de tecnologia que tem um potencial valor comercial. Compartilhar resultados permite ao pesquisador melhorar os seus resultados de pesquisa a partir da resposta de outros membros da comunidade científica e a ganhar o reconhecimento e, por conseguinte, prestígio por seu trabalho. A mesma coisa acontece quando o código é compartilhado. (BONACCORSI e ROSSI, 2003, p. 1245)


Assim, chegamos à última, e talvez mais importante, dimensão do regime científico/público de produção do conhecimento: o imperativo de publicação dos resultados. Para isso, a gestão da propriedade intelectual assume lugar central. Existindo nos dois regimes (no público/científico e no privado/empresarial) a propriedade intelectual assume sentidos completamente diferentes nos dois casos. 


No regime privado/empresarial, no qual o imperativo da competição entre firmas impõe a dinâmica do segredo ao processo de inovação e produção do conhecimento, a propriedade intelectual se torna um dispositivo que restringe a reprodução e a utilização do conhecimento. Já no regime público/científico, em que o imperativo da publicação é o pilar sobre o qual se estruturam todas as práticas sociais de produção do conhecimento (a meritocracia, a liderança espontânea, a revisão aberta por pares e a motivação subjetiva) – a propriedade intelectual é mobilizada para autorizar a cópia, a utilização e a divulgação, acelerando o processo de inovação. 


Essa relação entre abertura da ciência e aceleração da inovação foi destaca por autores como Richard Nelson, para quem manter a ciência aberta é a política mais efetiva para garantir que o público extraia, dela, benefícios práticos (NELSON, 2004, p. 456). Da mesma forma, Sorenson e Fleeming (2004) destacam que a norma da publicação é o que explica a influência positiva da ciência sobre as taxas de inovação tecnológica: Mais do que acumular conhecimento para o ganho privado, a norma do comunismo[dos resultados], também conhecida como abertura, compelem as descobertas a se disseminarem para outros (...) o que aumenta a eficiência das atividades científicas (SORENSON e FLEEMING, 2004, p. 1616)


Apesar da apologia desses e outros autores à eficiência inerente à produção do conhecimento sob o regime público/científico, a descrição que aqui fizemos do funcionamento da ciência sob o regime público condiz muito pouco com a realidade atual. É consenso entre os que estudam as práticas científicas que estas vêm passando por profundas alterações que, em geral, as aproximam do regime privado/empresarial de produção do conhecimento. Segundo Shinn e Lamy: 


Na busca por novas formas de financiamento, e submetidas à pressão das demandas econômicas e sociais, as instituições científicas evoluem para modelos mais próximos da indústria. Elas se mercantilizam e tendem a submeter-se aos interesses comerciais e a inscrever-se numa lógica de oferta econômica que às vezes substitui, às vezes se mistura à lógica de oferta científica (SHINN e LAMY, 2006, p. 23) 


O incentivo ao patenteamento dos resultados de pesquisas realizadas nas instituições públicas  (MILISSARD, GRINGRAS e GEMME, 2003) e a política de direitos autorais das principais publicações científicas da atualidade (GPOPAI, 2008) alteram radicalmente a vigência do imperativo da ampla divulgação dos resultados. Por outro lado, a orientação de pesquisas via financiamentos específicos (SHINN e LAMY, 2006), a diminuição crescente dos prazos e a cobrança crescente por produtividade individual configuram-se como novos dispositivos de gestão do trabalho que subvertem o caráter autogestionado da atividade científica, aproximando o funcionamento da universidade ao de fábricas (YATES, 2000).


Apesar dessas mudanças que vêm afetando as práticas sociais que constituem a ciência nos seus aspectos mais fundamentais, o regime público/científico de produção do conhecimento parece ser, em muitos casos, muito mais eficiente do que o regime privado/empresarial o que, no caso do desenvolvimento de programas de computador, fez com que ele se impusesse enquanto regime dominante, inclusive entre as grandes empresas de software.

5. A competição entre produtos mercantis e extra-mercantis

A disputa por consumidores entre o software produzido no regime público e o produzido no regime privado implica uma competição sui generis entre um produto mercantil e outro extra-mercantil. Mas em que terreno ocorre esta disputa? No mercado? Como pode um produto sem valor mercantil disputar o mercado com um produto mercantil? Quando o servidor Apache da Fundação Apache compete com o Internet Information Services da Microsoft e ganha mais consumidores, o que temos? Uma "conquista de mercado" pelo Apache?

A história do Apache é, de todas aquelas do software livre, talvez a mais significativa para entendermos a interação entre comunidade e mercado. O Apache domina "o mercado de servidores" praticamente desde o começo da Web (desde o primeiro semestre de 1996, para ser preciso). O projeto Apache nasceu para coordenar correções e melhoramentos feitos voluntariamente por programadores e webmasters para o primeiro servidor popular, o "http daemon" (httpd), desenvolvido de forma "livre"
 por Robert McCool, da Universidade de Illinois. Quando McCool e outros desenvolvedores chave do httpd foram contratados pela Netscape para desenvolver seu servidor em 1994, diversos outros programadores que utilizavam o software continuaram desenvolvendo-o individualmente, adicionando funções e corrigindo falhas. O projeto Apache nasce, em fevereiro de 1995, como um consórcio de oito destes programadores (que se chamam de "grupo Apache") para coordenar os esforços de desenvolvimento do httpd por meio da Internet. Em apenas um ano, o software reunindo as melhorias sobre o código do httpd já é o servidor Web mais utilizado no mundo e permanece assim até hoje.
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Embora tenha sido, desde o começo, um sucesso na disputa "por mercado", o Apache foi inicialmente concebido como um "esforço voluntário, completamente financiado por seus membros e não por vendas comerciais" e que buscava permanecer como um servidor "de domínio público". Ele tinha sido desenvolvido, "para resolver questões de provedores www e programadores de httpd de tempo parcial relativas ao mau comportamento do httpd"
. Era, portanto, um empreendimento extra-profissional de alguns programadores, embora diretamente ligado às suas atividades profissionais. Um dos fundadores do grupo Apache descreveria, num artigo em co-autoria em 1997, a motivação dos programadores do projeto desta maneira:


Cada voluntário do grupo Apache tem (pelo menos) um emprego "de verdade", normalmente relacionado com serviços de Web ou pesquisa sobre protocolos. Eles colaboraram na produção e suporte ao servidor Apache apenas por auto-interesse esclarecido: ao consorciar seus esforços, o produto resultante é muito mais funcional e robusto do que o que poderiam ter produzido individualmente.

Esse depoimento indica a natureza da colaboração no desenvolvimento do software. De um lado, temos os pesquisadores da universidade, para quem a colaboração é norma profissional. De outro, temos os webmasters e programadores, que competem na provisão de serviços para empresas (elaboração e manutenção de páginas Web). Como o software do servidor é apenas um meio para a hospedagem do site, que é o verdadeiro produto final, os desenvolvedores de páginas Web podem colaborar no software do servidor, o que facilita o trabalho de todos, sem dar vantagem competitiva para ninguém. Além disso, o desenvolvimento de uma plataforma comum garante que os padrões da Web serão universais (pois as páginas serão servidas da mesma forma), sem o domínio de uma empresa que os privatize, garantindo os fundamentos da competição de mercado. A Fundação Apache explica assim em sua página:

Nós acreditamos que as ferramentas de publicação online devem estar nas mãos de todos e que as empresas de software deveriam extrair dividendos da provisão de serviços adicionais tais como módulos especializados e suporte, entre outras coisas. Nós sabemos que normalmente se vê como uma vantagem econômica para uma empresa o "domínio" do mercado – na indústria do software, isso significa controle estrito de um canal, de maneira que os outros precisam pagar para o seu uso. Isso é feito tipicamente pela "posse" de protocolos pelos quais empresas conduzem negócios às custas de todas as outras empresas. Na medida em que os protocolos da World Wide Web permaneçam sem a "posse" de uma única empresa, a Web permanecerá um campo onde poderão jogar empresas pequenas e grandes. Por isso, a "propriedade" dos protocolos precisa ser evitada.

Mas, o que significou, do ponto de vista econômico, o domínio do Apache no mercado de servidores? Como o Apache é uma ferramenta livre, disponível gratuitamente na Web, não se pode dizer, rigorosamente, que ele dominou o mercado, já que é um produto não-mercantil. Podemos, ao contrário, dizer que a oferta deste produto não-mercantil reduziu o mercado de servidores. Em outras palavras, a oferta de um software concorrente não-mercantil, de qualidade igual ou superior aos produtos mercantis, impediu que o mercado de servidores se estabelecesse e se expandisse em toda sua potencialidade. Embora concorressem por consumidores, alguns produtos estavam no mercado, enquanto um outro estava fora. E cada vez que o produto extra-mercantil ganhava um consumidor, estritamente falando, ele reduzia o mercado. O software livre pode ser visto então como uma barreira à ampliação do mercado de venda de software e, se levarmos em conta as motivações históricas de Stallman e dos primeiros programadores de software livre, essa barreira à expansão do mercado é uma reação à natureza anti-colaborativa do trabalho de produção de software no mercado.

Se a tese de Eric Raymond e dos outros ativistas do software de código aberto estiver correta, a vitória do Apache na disputa com o Internet Informations Service da Microsoft e outros concorrentes menores não se deve apenas à sua gratuidade, mas também à qualidade técnica que é fruto da maneira como o software é produzido. O regime público/ científico, traria as seguintes vantagens:

· Organizaria o trabalho de maneira mais eficiente, permitindo que os próprios programadores determinem onde melhor podem alocar suas competências e permitindo também que a comunidade identifique "espontaneamente" as lideranças, de maneira estritamente meritocrática, dispensando as credenciais hierárquicas (como títulos e cargos).

· Permitiria uma evolução técnica mais acentuada, impedindo que o desenvolvimento de uma mesma funcionalidade fosse duplicado em firmas concorrentes. Duas iniciativas potencialmente concorrentes que se unam num projeto de software de código aberto passam a acelerar o processo de desenvolvimento.

· Permitiria a identificação mais rápida de falhas e novas demandas, permitindo que o usuário relate e, se tiver competência, resolva o problema ou proponha melhorias. Seria um processo de monitoramento aberto da estrutura e funcionalidade do programa que geraria correções mais eficientes e inovações mais rápidas.

Acreditamos que se essas características foram de fato determinantes para o sucesso competitivo do software livre, elas devem ter forçado uma mudança nas indústrias tradicionais que tiveram que adotar alguns desses traços para concorrer mais eficientemente com as alternativas não-mercantis, num processo que poderia ser descrito em termos "evolucionários"
. Se a forma de produção do software de código aberto se mostrou mais eficiente do que a produção de software proprietário e reduziu em mais da metade o mercado de venda de software para servidores, então as empresas atuando na esfera mercantil precisam, para continuar competindo, adotar as práticas mais eficientes do software de código aberto e, conseqüentemente, migrar sua fonte de recursos para serviços e produtos associados (sejam softwares proprietários associados ao software livre ou serviços de instalação, personalização e manutenção). Em outras palavras, a eficiência da alternativa não-mercantil, pode ter obrigado as empresas que não conseguem mais competir a colaborar nesta esfera não mercantil e concentrar sua competição mercantil em serviços e produtos associados.

Isso talvez explique um levantamento recente sobre os vínculos empregatícios dos programadores do kernel do Linux que mostra que pelo menos 61% das contribuições da versão 2.6.20 vieram de programadores trabalhando para empresas. Embora os diferentes levantamentos já feitos sobre a profissionalização dos programadores de software livre não tenham metodologias ou universos uniformes, permitindo comparação, é possível fazer algumas inferências sobre tendências gerais. Sabemos que nos anos 1980 praticamente não havia programadores pagos dedicados à colaborar com o projeto GNU e que em 2002, no levantamento feito por Ghosh, conhecido como FLOSS Survey, apenas 16% dos programadores entrevistados eram pagos para colaborar com desenvolvimento (e uma parte não determinável desses 16% era paga por entidades não mercantis como universidades ou fundações) (GHOSH, 2002). De forma que é bastante provável que a participação de programadores pagos por empresas para colaborar em projetos de software livre tenha sido originalmente muito baixa ou nula e tenha aumentado, com um salto no período de "mercantilização" que vai de 1997 até 1999 e esteja crescendo gradualmente a partir de então, até a altíssima concentração atual de colaboradores assalariados em projetos de grande interesse mercantil como o kernel do Linux ou o servidor Apache. 

Tabela 1: Vínculos empregatícios dos maiores contribuidores do kernel 2.6.20 do Linux

Vínculo empregatício 
Percentual das mudanças
 em linhas de código

Empresas
60,9%

Desconhecido
29,5%

Nenhum 
9,6%

Fonte: Linux Weekly News, 2007  

Se a nossa hipótese estiver correta, então podemos tirar algumas conclusões e propor algumas especulações sobre a subsistência de um regime de produção público no setor de software inserido no contexto mais geral de uma sociedade de mercado. Parece-nos que a eficiência do regime de produção público/ científico forçou, por um processo competitivo, as empresas tradicionais a migrarem o seu modelo de negócios para serviços e produtos associados e a colaborarem na produção do software. Assim, a eficiência do regime de produção público "protegeu" o mercado de software para servidores da mercantilização, mas apenas ao custo de forçar as empresas do setor a super-mercantilizarem os serviços para subsidiar a desmercantilização do software. 

Para aqueles, como nós, que acreditam que a desmercantilização é positiva porque impede a degradação do processo colaborativo do regime público/ científico em competição e da propriedade comum do software em propriedade privada, talvez seja o caso de avaliar se não estamos já presenciando um processo de mutação dos valores e estruturas organizativas do regime público, à medida que ele é subordinado ao interesse empresarial. Embora a lógica do processo tenha empurrado as empresas a colaborar na produção do software e competir no setor de serviços,  percebemos algumas tendências notáveis de degradação do processo colaborativo para que empresas possam adquirir vantagens competitivas:

· Empresas de software livre têm utilizado diversas estratégias para não compartilhar  programas que desenvolvem a partir de código com licenças copyleft (como a GPL). Essas estratégias incluem disponibilizar o código-fonte de maneira pouco pública ou postergar a publicação, entre outras. (HENKEL, 2006)

· Empresas estão transferindo os seus serviços da venda do software para a execução de serviços pela Web. Como não distribuem o software (pois o software é executado pela Internet a partir de um servidor Web), essas empresas não precisam, de acordo com os termos da licença GPL, compartilhar as mudanças que fizeram a partir de um código licenciado em copyleft. Na revisão dos termos da licença GPL, em 2007, discutiu-se a inclusão de uma cláusula para obrigar a distribuição do código quando o software é acessado remotamente (um dispositivo que já aparece numa variante da GPL chamada Afero-GPL), mas nas negociações com a comunidade (da qual fazem parte as empresas interessadas), essa cláusula foi abandonada.

· Embora a licença de software livre mais utilizada hoje ainda seja a GPL, a maior parte das empresas tem preferido licenças sem dispositivos virais como o copyleft, o que permite que lancem produtos proprietários simultaneamente aos produtos comunitários – de maneira que a colaboração é apenas uma forma de capturar desenvolvimento de código não remunerado. Se as licenças não virais começarem a prevalecer é possível que, a médio prazo, os códigos livres se fragmentem em produtos concorrentes proprietários, como aconteceu com o Unix.

· Como a forma de recompensa do regime privado (o assalariamento) tem prevalecido entre os grandes colaboradores dos principais projetos de software livre (em oposição a uma colaboração predominantemente voluntária no passado), é possível que a contribuição não-remunerada passe pouco a pouco a ser vista como uma ingenuidade ou anacronismo até desaparecer a médio prazo. (BENKLER, 2006) Se a colaboração subsistisse sem a dimensão voluntária das contribuições de indivíduos autônomos e pesquisadores, teríamos então um curioso caso de colaboração entre empresas, talvez análogo ao estabelecimentos dos consórcios para a  determinação de padrões técnicos. 

· Por fim, é possível que as empresas comecem a utilizar estratégias mais abertas para conduzir os projetos colaborativos de software livre ou de código aberto de acordo com os seus interesses (hoje elas apenas contratam bons programadores que atuam como líderes mais ou menos formais dos projetos) e passem a utilizar estratégias para valorizar os seus serviços que é onde está a sua fonte de rendimento (por exemplo, produzindo pouca documentação ou documentação de baixa qualidade, de forma a tornar mais necessária a prestação de serviço).

Embora essas sejam tendências reais notáveis, há também muita resistência por parte dos programadores que valorizam a sua forma tradicional de organização do trabalho. O que devemos assistir, nos próximos anos, talvez não deva propriamente ser chamado de uma degradação do regime público, mas a constituição de um novo regime que mistura características do regime público e do regime privado e que, provavelmente, encontra uma contrapartida nas modificações que o regime público está sofrendo nas universidades que estão incorporando traços do regime de produção das empresas. Esse novo regime fará convergir a organização produtiva das universidades e das empresas (em particular das empresas de tecnologia ou daquelas que concentram pesquisa e desenvolvimento sem contraparte industrial significativa) tornando obsoletos, na sua forma tradicional, os valores públicos da colaboração e do desinteresse que precisarão ser retomados em novas bases.
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�	 A literatura sobre o tema não usa, necessariamente, o termo regime, mas noções semelhantes que nos permitem traçar paralelos e associações.  Henkel (2006) e Chesbrough (2003), por exemplo, trabalham com a idéia de “tipos de inovação”: (inovação clássica ou fechada em contraposição à inovação coletiva ou aberta). Grambella e Hall (2006) falam em modos de pesquisa (pesquisa de domínio público em contraposição à pesquisa proprietária). Laat (2005) fala em regimes de propriedade (copyright vs. copyleft), Bonaccorsi e Rossi (2003), em processos de inovação e Osterloch e Rota, 2007 em modelos de inovação. Todos eles, porém, aceitam a idéia de que existem duas “formas”de desenvolver software as quais correspondem determinadas características.


�	 Segundo Campbell-Kell e Aspray (1996), no começo da década de 1995 havia, no máximo, 100 programadores de computador nos EUA. (Cf: Campbell-Kel Martin and William Aspray. Computer: A History of the Information Machine. New York, NY: BasicBooks, 1996).  


�	 Eram elas a North American Aviation, a Douglas Aircraft Company, a IBM, a Ramo-Woolridge, e a RAND Corporation. 


�	 Nas palavras do autor:  Para que a colaboração emerja, precisa haver uma cultura de colaboração. Antes do PACT essa cultura simplesmente não existia. (KIM, 2005)


�	   Segundo Weber, Thompson desenvolveu a primeira versão do Kernel do Unix durante as quatro semanas de suas férias de verão do Bell Labs, em 1969. O Unix, nessa época, chamava-se ainda UNICS, numa menção explícita ao MULTICS. (WEBER, 2004, p. 25)


�	   Thompson, Ken e Ritchie,  Dennis. The Unix Time Sharing-System.  4o. Symposium on Operating Systems Principles, 1973. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.informatik.uni-trier.de/~ley/db/conf/sosp/sosp73.html"��http://www.informatik.uni-trier.de/~ley/db/conf/sosp/sosp73.html� 


�	 A única exigência era que nos licenciamentos futuros e na divulgação do software fossem dados crétidos à Universidade da Califórnia. A cláusula de propaganda, como era chamada, foi retirada, posteriormente, das licenças BSD.


�	 Disponível em: � HYPERLINK "http://www.freebsd.org/copyright/license.html"��http://www.freebsd.org/copyright/license.html�; 


�	 O projeto Networking Relesase 1 foi o primeiro a envolver uma comunidade de desenvolvedores/usuários de software num projeto de desenvolvimento amplamente centrado em contribuições via Internet. Esse processo formalizou, pela primeira vez, um modelo de coordenação do trabalho de desenvolvimento de software que viria a se consolidar na década de 1990: qual seja, a de um desenvolvimento distribuído e coordenado pela rede onde cada colaborador voluntário recebe um reconhecimento nominal quando da divulgação do projeto concluído.





�	S. Levy. Hackers: Heroes of the Computer Revolution. Garden City: Doubleday, 1984.


�	 Eric Raymond, nota que a escolha de criar um sistema compatível com Unix, era reveladora de uma tradição mais antiga de colaboração: "A escolha de RMS [Richard Matthew Stallman] de modelar o sistema operacional GNU sobre o Unix reflete, num nível técnico, o fato cultural de uma comunidade [de colaboração] pré-existente." (RAYMOND, Eric. A Fan of Freedom. Disponível em: <http://www.catb.org/~esr/writings/rms-bio.html>)


�	 Aparentemente, a razão para a mudança da licença, além da pressão dos partidários do software livre, foi a inclusão do compilador GCC desenvolvido pela Free Software Foundation – o que comprova o papel estratégico do dispositivo de copyleft: "A importância dos compiladores foi um dos motivos pelos quais eu licenciei o Linux pela GPL." (Torvald, 1999)





�	 Existe uma diferença entre ciência e tecnologia que não detalharemos aqui, primeiro, porque não tem tanta importância para o problema que colocamos, segundo porque existem inúmeros estudos que apontam para a aproximação entre as duas formas de conhecimento, aproximação resumida no conceito de tecnociência. 


�	 Owen-Smith, em especial, destaca que – desde que a Segunda Guerra Mundial, quando a ciência deixou paulatinamente de ser vista como um instrumento de capacitação bélica e passou a representar uma ferramenta para o aumento da competitividade da economia nacional, a atividade científica passou a ser vista enquanto um trabalho; dessa perspectiva, ainda, as normas científicas permitem uma maior eficiência da gestão das atividades científicas (OWEN-SMITH, 2001, p. 427)


�	 Segundo Raymond: Existe uma meritocracia muito estrita (o melhor artesão ganha) e existe um forte ethos de que a qualidade poderia (na verdade, deveria) falar por si mesma. (RAYMOND, 2000, p. 12)


�	 Latour e Woolgar (1979), por exemplo, destacam o caráter de negociação e, portanto, de construção social por trás da consolidação de verdades científicas, o que coloca em cheque, de certa forma, o caráter estritamente racional da ciência. Já Bourdieu, discordando explicitamente dos primeiros, aponta na direção contrária. Para ele, “o fato de os produtores tenderem a ter como clientes apenas os seus adversários mais rigorosos, os mais competentes e críticos, portanto os mais inclinados e os mais aptos a validar a sua crítica, é, para mim, o ponto arquimediano em que nos podemos basear para explicar cientificamente a razão da científica” (BOURDIEU, 2004, p. 78). Assim como Bourdieu, muito entendem que é a publicação dos resultados que constitui a garantia da racionalidade científica, mas essa é, de certa forma, uma discussão que não interessa aqui.


�	 Richard Nelson é um dos autores mais sensíveis à relação entre eficiência e abertura da ciência. Segundo ele: Todos os cientistas são livres para testar os resultados dos seus colegas e achá-los válidos ou não, e para construir sobre esses resultados os seus próprios trabalhos. Porque os resultados das pesquisas científicas são deixados no domínio publico para teste e desenvolvimentos futuros, é que o conjunto do conhecimento científico aceito é confiável (...) e o conhecimento científico é cumulativo.  Essas são as razões básicas do porquê a empresa científica tem sido tão eficiente como engrenagem de descobertas. (Nelson, 2004, p. 456)


�	 A licença do httpd não era livre nos termos da Free Software Foundation. Ela permitia a distribuição e modificação do código, mas restringia a redistribuição comercial. Veja: <http://hoohoo.ncsa.uiuc.edu/docs/COPYRIGHT.html> 


�	Disponível em: <http://web.archive.org/web/19961028122409/www.apache.org/docs/FAQ.html>


�	Roy T. Fielding; Gail Kaiser. The Apache HTTP Server Project. IEEE Internet Computing 01:04 (julho-agosto de 1997): 88-90.


�	Disponível em: <http://httpd.apache.org/ABOUT_APACHE.html>


�	"Os ambientes de mercado oferecem uma definição de sucesso para as firmas, e essa definição está muito próxima à habilidade delas de sobreviver e crescer. Padrões diferenciais de sobrevivência e crescimento numa população de firmas podem produzir mudanças nos agregados econômicos que caracterizam aquela população, ainda que as características correspondentes das firmas sejam constantes." (Richard Nelson; Siney Winter. Uma teoria evolucionária da mudança econômica. Campinas: EdUnicamp, 2005. p. 26)
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